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Exsurgindo-se  lapso  temporal,  entre  o
recebimento  da  denúncia  e  o  provimento
condenatório,  superior  ao  previsto  em  lei,  isto
tendo  em conta  a  pena  concretizada,  impõe-se
seja  pronunciada  a  prescrição  da  pretensão
punitiva  do  Estado,  art.  110,  §1°  do  CP  (RT
727/419, STF).

VISTOS, relatados e discutidos os autos acima identificados:

A C O R D A a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado
da  Paraíba,  por  unanimidade, em ACOLHER  A  PRELIMINAR  DE
PRESCRIÇÃO  RETROATIVA  PARA  DECRETAR  A  EXTINÇÃO  DA
PUNIBILIDADE, NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Apelação  Criminal  (fl.  116)  interposta,

tempestivamente, por  Robismark Ferreira da Silva,  vulgo “GALEGO”, contra

sentença (fls. 106/112) proferida pelo Juízo de Direito da 1ª Vara da comarca

de Patos,  que o  condenou às sanções penais constantes no  art. 155, §4º,

incisos  II,  do  Código  Penal  e  art.  244-B do  ECA (Lei  n.º  8.069/90),  ao

reconhecer que o apelante no dia 25 de novembro de 2009, por volta das 09:00

horas, acompanhado do menor Abimael Galdino Tomaz, subtraiu, em concurso
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de agentes,  com intenção dolosa,  para si,  o  capacete pertencente a vítima

Klemerson de Lima Oliveira,  imputando-lhe, assim, uma pena de  02 (dois)

anos  de  reclusão  e  05  (cinco)  dias-multa,  em  regime  aberto,  o  que

substituiu por duas restritivas de direito, consistentes: na prestação de

serviços  à  comunidade  e  prestação  pecuniária  no  valor  de  01  (um)

salário-mínimo. 

Em suas  razões recursais  (fls. 122/126), o Apelante pugna por

sua absolvição. Alega, para tanto, que não havendo prova robusta da autoria,

deve-se aplicar o princípio in dubio pro reo.

Ao oferecer  contrarrazões  (fls. 127/130), o Ministério Público  a

quo,  opinou  pelo  desprovimento  do  recurso  de  apelação,  mantendo-se  a

sentença de primeiro grau em todos os seus termos.

Por sua vez, a Douta Procuradoria de Justiça, por intermédio do

Dr. Amadeus Lopes Ferreira, exarou parecer (fls. 144/146) opinando pelo não

provimento do apelo.

É o relatório.

VOTO

Narra a exordial acusatória (fls. 02/03) que no dia 25 de novembro

de 2009,  por  volta  das 09:00 horas,  na  Rua Solon de Medeiros,  bairro  do

Jatobá, nesta cidade de Patos, Robismark Ferreira da Silva, em parceria com

o menor A.G.T., subtraiu, em concurso de agentes, com intenção dolosa, para

si, o capacete pertencente a vítima Klemerson de Lima Oliveira.

Infere-se, ainda, que no dia do fato a vítima havia colocado o seu

capacete no local destinado na recepção do projovem, e alguns instantes após

percebeu quando o denunciado e o menor,  de forma repentina e sorrateira,

pegaram a res furtiva e se evadiram com destino ignorado. 

Desembargador João Benedito da Silva
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A  polícia  foi  acionada  e  efetuou  a  apreensão  e  prisão  dos

meliantes, encontrando em poder dos mesmos os objetos subtraídos, momento

em que a vítima reconheceu o acusado como sendo um dos autores do delito. 

Concluída  a  instrução  criminal,  foi  proferida  sentença  para

condenar o acusado a uma pena de 02 (dois) anos de reclusão e 05 (cinco)

dias-multa,  em regime aberto,  o  que substituiu por  duas restritivas de

direito, consistentes: na prestação de serviços à comunidade e prestação

pecuniária no valor de 01 (um) salário-mínimo. 

Inconformado, o acusado interpôs recurso de apelação (fl.122) e,

em suas razões (fls. 122/126), requereu absolvição e a aplicação do princípio

in  dubio  pro  reo, alegando  a  precariedade  das  provas  para  autorizar  um

decreto condenatório.

Cumpre esclarecer que, na presente questão, deverá ser julgada

extinta a punibilidade do agente, em razão de prescrição da pretensão punitiva.

Veja-se:

PREJUDICIAL DE MÉRITO - PRESCRIÇÃO

 A partir do momento em que o réu foi condenado pela prática de

determinado  delito,  com  a  regular  aplicação  da  pena,  toda  a  matéria

relacionada à prescrição tomar-se-á por base a pena em concreto (art. 110 do

CP):

Art.  110  -  A  prescrição  depois  de  transitar  em
julgado  a  sentença  condenatória  regula-se  pela
pena aplicada e verifica-se nos prazos fixados no
artigo anterior, os quais se aumentam de um terço,
se o condenado é reincidente. (Destaquei).

Assim,  a  prescrição  retroativa  é,  nos  dizeres  de  Guilherme de

Souza Nucci,

a prescrição da pretensão punitiva com base na pena
aplicada, sem recurso da acusação, ou improvido este,
levando-se  em  conta  prazo  anterior  à  própria
sentença. Trata-se do cálculo prescricional que se faz

Desembargador João Benedito da Silva
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da  frente  para  trás,  ou  seja,  proferida  a  sentença
condenatória, com trânsito em julgado, a pena torna-se
concreta. A partir daí, o Juiz deve verificar se o prazo
prescricional não ocorreu entre a data do recebimento
da denúncia e a sentença condenatória. (Código Penal
Comentado, 14 ed. Editora Forense, p. 621)

Nesse sentido, é o que dispõe a Súmula 146 do STF:

A  prescrição  da  ação  penal  regula-se  pela  pena
concretizada na sentença, quando não há recurso da
acusação. 

Desta feita, a denúncia foi recebida pelo Juízo primevo em 15 de

dezembro de 2009 (fl. 23) e a sentença condenatória publicada em 22 de abril

de 2014 (fl. 112v), condenando-o a uma pena de 02 (dois) anos de reclusão e

05  (cinco)  dias-multa  pela  prática  do  crime  capitulado  no  artigo  155,  §4º,

incisos II, do Código Penal e art. 244-B do ECA (Lei n.º 8.069/90).

Sendo a pena concreta estipulada em 02 (dois) anos, aplica-se o

prazo prescricional declinado no artigo 109, V do Código Penal, in verbis:

“Art. 109. A prescrição, antes de transitar em julgado a
sentença  final,  salvo  o  disposto  no  §1º  do  art.  110
deste Código, regula-se pelo máximo da pena privativa
de liberdade cominada ao crime, verificando-se:
[…]
V – em 4 (quatro) anos, se o máximo da pena é igual
a  1  (um)  ano  ou,  sendo  superior,  não  excede  a  2
(dois).[...]” (grifei). 

Nesse diapasão, ultrapassado o período de quatro anos entre os

dois  marcos  interruptivos  acima declinados  –  recebimento  da  denúncia  em

15/12/2009 (artigo 117, I do CP) e a publicação da sentença recorrível, datada

de 22/04/2014 (artigo 117, IV do CP) – deve ser reconhecida, em favor do réu

Robismark Ferreira da Silva,  vulgo “GALEGO”,  a  prescrição da pretensão

punitiva estatal e extinta a punibilidade nos moldes do art. 107, IV do Código

Penal. 

Forte  em  tais  razões,  acolho  a  preliminar  de  prescrição

retroativa  para  decretar  a  extinção  de  punibilidade  em  favor  do  réu

Robismark Ferreira da Silva.

Desembargador João Benedito da Silva
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É como voto.

Presidiu o julgamento o Excelentíssimo Senhor Desembargador

Arnóbio Alves Teodósio, Presidente da Câmara Criminal, dele participando os

Excelentíssimos Senhores Desembargadores João Benedito da Silva, relator,

Luiz Sílvio Ramalho Júnior (com jurisdição limitada), revisor, e Carlos Martins

Beltrão Filho.

Presente à sessão a Excelentíssima Senhora Maria Lurdélia Diniz

de Albuquerque Melo, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Câmara  Criminal  “Des.  Manoel  Taigy  de

Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em

João Pessoa, 17 de agosto de 2017.

             Des. João Benedito da Silva
                            RELATOR

Desembargador João Benedito da Silva
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